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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

  

 AVISO DE DISPENSA Nº. 03/2025 

 

A Câmara Municipal de São Gonçalo, com fundamento no Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 

14.133/2021, na resolução 832/2023, torna público aos interessados que pretende realizar 

a AQUISIÇÃO DE RECARGA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO 

conforme especificações e quantidades contidas no Termo de Referência e com critério de 

julgamento MENOR VALOR GLOBAL podendo eventuais interessados apresentarem Proposta 

de Preços conforme os critérios e procedimentos discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 

DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  
DIA 17/10/2025, ÀS 23:59 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 

DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  

cpc@cmsg.rj.gov.br 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

 

1.0 – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto deste Aviso a AQUISIÇÃO DE RECARGA E MANUTENÇÃO DE 

EXTINTORES DE INCÊNDIO, para atender as demandas da Câmara Municipal de São Gonçalo 

conforme especificações e quantidades contidas no Termo de referência.   

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. Os recursos previstos para a presente aquisição são: 

 

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte 

01.122.1001.2.103 3.3.90.39.00 1.500.0000.0000 

 

 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
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Item Especificação Carga Quantidade V. Unit. 

(Por extintor) 

V. Global 

 

01 

 

Extintor de incêndio AP 10 litros 

 

10 litros 

 

17 
R$ 39,00 R$ 663,00 

 

02 

 

Extintor de incêndio PQS 

 

12kg 

 

1 
R$ 41,00 R$ 41,00 

 

03 

Extintor de incêndio de dióxido de 
carbono (CO₂ - dióxido de 

carbono livre de água). 

Classe de extinção: B-C. 

 

6kg 

 

12 R$ 45,00 R$ 540,00 

Valor Global: 1.244,00 (Um mil, duzentos e quarenta e quatro). 

 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO:  

4.1. A presente Dispensa ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir 

da data da divulgação deste aviso. A proposta, como também os respectivos documentos de 

habilitação deverão ser encaminhados ao e-mail: cpc@cmsg.rj.gov.br  

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 17/10/2025 às 23h59min 

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 

caso, o preço, e os documentos de habilitação até a data e o horário estabelecidos.  

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Aviso;  

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

4.1.2. Caso a empresa se torne vencedora, ou seja, de melhor proposta, deverá enviar via e-mail em 

até 24h (vinte e quatro horas), após solicitação do Setor de Licitação, os documentos 

complementares, quando for o caso. 

4.1.3 O critério de julgamento da proposta será o menor valor global, podendo valer-se, para a 

contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, caso 
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após o prazo de 3 (três) dias de publicidade da referida dispensa, caso não se verifique proposta 

abaixo do menor preço encontrado. 

4.2 HABILITAÇÃO: 

4.2.1. Com base no princípio da Transparência e Isonomia, a análise referente aos documentos de 

habilitação exigidos na presente licitação, também serão verificados diretamente junto ao SICAF. 

4.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração 

pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos 

da LC n° 123/2006. 

 4.2.3. Para a habilitação na presente licitação, os interessados deverão apresentar/estar contido no 

SICAF os documentos relativos a: 

I- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) RG e CPF do Representante legal; 

 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

II- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Distribuição (Ações de Falências e Recuperações Jurídicas) 1° e 2° 

Instâncias;  

III- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

pessoas jurídicas (CNPJ), conforme o caso;  

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de 

Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;  

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de 

Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei.  

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;  

 

h) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração das 

respectivas Fazendas do seu domicílio, ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

i) Certidão negativa de Licitante inidôneo emitida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 

j) Certidão Negativa de Distribuição (Ações de Falências e Recuperações Jurídicas) 1° e 2° 

Instâncias; 

 

5.0 – DO PAGAMENTO:  

5.1. O pagamento ocorrerá dentro das condições previstas no item 15 do Termo de Referência. 

 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

6.1. Poderá a Câmara Municipal de São Gonçalo revogar a presente Dispensa, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.  
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6.2. A Câmara Municipal de São Gonçalo deverá anular a presente Dispensa, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

6.3. Após a fase de julgamento da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de São Gonçalo.  

6.4. As normas disciplinadoras da presente dispensa serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

6.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo.  

6.6. Após a habilitação, o licitante declarado vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.9. Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

           São Gonçalo, 14 de outubro de 2025. 

 
 

 

 

PIERO DE MATOS CABRAL 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

 PRESIDENTE 

 


